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NK, administrador doyproeesso de insolvéncia principal contra a
ALPINE Bau GimbH

[omissis]
PEDIDO DE
DECISAO PREJUDICIAL

No processoide insolvéncia secundario interposto contra o devedor ALPINE BAU
GMBH,, Salzburge — filial de Celje [omissis], o sindico (a seguir «administrador
deninsolvéncia») do processo de insolvéncia principal contra a ALPINE Bau
GmbH, [emissis] Wals em Salzburgo, Austria [omissis], interpds no Visje sodisée
v Ljubljani (Tribunal de Recurso de Liubliana), recurso do despacho do Okrozno
sodis¢e v Celju (Tribunal Regional de Celje) [omissis] de 5 de julho de 2019, que
indeferiu a reclamacdo de créditos dos credores apresentada pelo referido
administrador de insolvéncia no processo de insolvéncia principal [omissis] em 30
de janeiro de 2018.

SUSPENSAO DA INSTANCIA PELO ORGAO JURISDICIONAL
NACIONAL
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Por despacho [omissis] de 18 de dezembro de 2019, o Visje sodis¢e v Ljubljani
(Tribunal de Recurso de Liubliana) [omissis] suspendeu a instancia e decidiu
submeter um pedido de decisdo prejudicial ao Tribunal de Justica da Unido
Europeia.

APRESENTACAO SUCINTA DO OBJETO DO LITIGIO E DOS FACTOS
RELEVANTES

Por despacho de 19 de junho de 2013, o Handelsgericht Wien (Tribunal de
Comeércio de Viena, Austria) procedeu & abertura de um processo dévinsolvéncia
contra a sociedade ALPINE Bau GmbH [omissis], que se iniciou,cOmo Processo
de recuperacdo mas a 4 de julho de 2013 foi convoladosem“processe, de
insolvéncia. Stephan Riel foi nomeado administrador de insolvéncia..Coma.refere
0 despacho do Handelsgericht Wien (Tribunal de Comércie, de*Viena) dexd julho
de 2013, o processo de insolvéncia aberto contra a sociedade?ALPINE Bau GmbH
é um processo de insolvéncia principal na acecdondoy artigon3.%,«n.° 1, do
Regulamento (CE) n.° 1346/2000 do Conselho, de 29, devmaig de 2000, relativo
aos processos de insolvéncia (a seguir «Regulamento mn’ 1346/2000»).

A 6 de agosto 2013, o administrador de insolwéncia de _processo de insolvéncia
principal [omissis] apresentou perante 0. Okroznoysodiscew Celju um pedido de
abertura de processo de insolvéncia seeundario contra a*ALPINE BAU GMBH,
Salzburgo — Filial de Celje.

Por deciséo de 9 de agostode 2013, 0,0kroznasodisée v Celju (Tribunal Regional
de Celje) iniciou o processotde msolvéncia secundario contra a referida filial e,
através de anuncio publicade nossitionde internet da AJPES [Agéncia da Republica
da Eslovénia para 0.registovdesatosspublicos e servigos conexos], a 9 de agosto de
2013, informou os\credoresse 0syadministradores de insolvéncia que, nos termos
do artigo 32:%do Regulamente n.® 1346/2000, tinham o direito de reclamar os
seus créditos o pracesso,principal e em qualquer processo secundario. O referido
orgdo (jurisdicional, cenvidou os credores a reclamarem neste processo de
insolvéncia seeundario; no prazo de trés meses a contar da publicacdo do anuncio
referidoe;, 0s seus‘eréditos bem como outros direitos, privilegiados ou nédo, indicou
Que ‘@ prazg ‘parayeclamarem terminava a 11 de novembro de 2013, e relembrou
gue,“caso naeg fossem reclamados os seus créditos e direitos privilegiados até ao
termo do ‘prazo, aqueles extinguir-se-iam perante o devedor insolvente naquele
processo de insolvéncia secundario e o tribunal julgaria improcedente o pedido de
reclamag@o nos termos do artigo 296.°, n.°5, ou do artigo 298.°, n.°5, do
ZFPPIPP [Lei sobre as operacOes financeiras, 0s processos de insolvéncia e a
liquidacdo coerciva].

A 30 de janeiro de 2018, o administrador de insolvéncia do processo de
insolvéncia principal [omissis] apresentou no referido processo de insolvéncia
secundario uma reclamacdo de créditos nos termos do artigo 32.°, n.°2, do
Regulamento n.° 1346/2000 e pediu ao 6rgdo jurisdicional de insolvéncia que
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aceitasse aquele pedido e o incluisse em quaisquer distribuicGes posteriores de
montantes entre os credores no &mbito do processo de insolvéncia secundario.

O Okrozno sodis¢e v Celju (Tribunal Regional de Celje), por despacho de 5 de
julho de 2019, indeferiu aquela reclamacéo [de créditos] por ser intempestiva, nos
termos do artigo 296.°, n.°5, do ZFPPIPP. Declarou que o prazo para
apresentacédo da reclamacao previsto no artigo 59.°, n.° 2, do ZFPPIPP terminou a
11 de novembro de 2013.

DISPOSICOES JURIDICAS PERTINENTES

Direito da Unido Europeia

Nos termos do artigo 32.°, n.° 1, do Regulamento n.°4346/2000, qualquer credor
pode reclamar o respetivo crédito no processo principal e\emyqualquersprocesso
secundario. O artigo 32.°, n.°2, do referido ‘regulamento dispde que o0s
administradores de insolvéncia do processo principal e des processes secundarios
estdo habilitados a reclamar nos outros processes 0s Créditesja reclamados no
processo para o qual tenham sido designados, desde.que,tal seja util aos credores
no processo para o qual tenham sido designadosse sob reserva do direito de os
credores se oporem a tal reclamac#o ounretirarem a reclamacéo dos seus créditos,
caso a lei aplicavel o preveja. O administrador de insolvéncia de um processo
principal ou secundario esta‘habilitadosa partigipar, na mesma qualidade que
qualquer credor, noutro processe, nomeadamente tomando parte numa assembleia
de credores (artigo 32.°, n° 3,\do Regulamento n.° 1346/2000).

Nos termos do artigo 282 “dosRegulamento n.° 1346/2000, salvo disposicdo em
contrario deste “Oltimog, as leryaplicavel ao processo secundario ¢ a do
Estado-Membro.emicujoterritdrio tiver sido aberto o processo secundario.

Direito esloveno

A "lei eslovena que!regula os processos de insolvéncia (Zakon o finanénem
poslovanjuy, pestopkih zaradi insolventnosti in prisilnem prenehanju ! [Lei sobre
as operacoesyfinanceiras, os processos de insolvéncia e a liquidagcdo coercival)
prevé, no Seu artigo 59.°, n.° 2, que, no ambito de um processo de insolvéncia, o
credor,deve reclamar o seu crédito contra o devedor insolvente no prazo de trés
meses a contar da data da publicacdo do anuncio de abertura daquele processo,
salvo disposto em contréario nos n.% 3 e 4 do referido artigo 2. Se o crédito estiver
garantido por um privilégio, o credor deve reclamar no processo de insolvéncia,

! A sequir «ZFPPIPP» (Ur. List RS [Jornal Oficial da Republica da Eslovénia] n.° 126/2007,
conforme alterado).

2 Estes dois nimeros referem-se aos créditos que tenham por base atos juridicos impugnados ou
impugnaveis.
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dentro do prazo de reclamagéo do crédito, também o privilégio, salvo disposto em
contrario pelo artigo 281.°, n.° 13, ou pelo artigo 282.°, n.°24, do ZFPPIPP
(artigo 298.°, n.° 1, do ZFPPIPP). Quando um credor n&do reclame o crédito no
prazo previsto para o efeito, este extingue-se relativamente ao devedor em
insolvéncia e o tribunal rejeita a reclamacdo do seu crédito por intempestiva
(artigo 296.°, n.°5, do ZFPPIPP). Quando o credor ndo cumpra o prazo de
reclamacéo do privilégio, este extingue-se (artigo 298.°, n.° 5, do ZFPPIPP).

N&o existem na jurisprudéncia dos tribunais eslovenos casos analogos ao presente.

Direito austriaco

O artigo 107.°, n.°1, da Insolvenzordnung [Lei Geral sobre 0S\Proeessos ide
Insolvéncia] prevé que, para os créditos reclamados apds 0:terme, do prazoypara a
reclamacdo de créditos e ndo tratados na audiéncia“geral, de Vverificacdo do
passivo, seja realizada uma audiéncia especial paraya verificacdosda,existéncia de
dividas. E aplicavel a esses créditos o artigo 105.°, n:>'d. Os créditos apresentados
menos de 14 dias antes da audiéncia para_avalia¢do do ‘passivo final ndo seréo
considerados.

ARGUMENTOS DOS ADMINISTRADORES DENNSOLVENCIA

Argumentos do administrador ‘de insolvéncia do processo de insolvéncia
principal

No seu recurso, odadministrader deginsolvéncia do processo de insolvéncia
principal refere gque foizpedida a, abertura de um processo de insolvéncia
secundario com o'objetivo de, incluir os bens situados na Eslovénia na protecao
prevista pelas regras, em matéria de insolvéncia. A possibilidade de iniciar um
processo‘de insolvéncia secundario ndo visa impor aos credores do processo de
insolvéncia ‘principal, um, nevo 6nus (adicional) relativamente a reclamacao de
créditos ‘naquele novio processo de insolvéncia secundario, nem causar, na falta de
reclamagéao, de créditos, uma qualquer degradacdo da situacdo dos referidos
credores (designadamente, ao estabelecer que aqueles tenham direito ao
reembolso dos creditos unicamente até ao ativo remanescente nos termos do 35.°
do‘Regulamento n.° 1346/2000). Assim, é necessario interpretar nesse sentido o
disposto/no artigo 32.°, n.°2, do Regulamento n.° 1346/2000, que prevé um
direito especial do administrador de insolvéncia, que a legislagdo eslovena em
matéria de insolvéncia ndo reconhece e por isso também nao regula. Nos termos
do artigo 32.°, n.°2, do referido regulamento, o proprio administrador de

3 Esta parte da lei trata os direitos privilegiados obtidos em processo de execucdo, sobre o qual
ndo incide a abertura do processo de insolvéncia.

4 Neste nimero a lei regula os direitos privilegiados que podem ser acionados pela via
extrajudicial.
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insolvéncia do processo principal estd habilitado a reclamar os créditos dos
credores ja reclamados no processo principal em qualquer outro processo
secundario, tendo presente que para essa reclamacgéo de créditos ndo esta sujeito a
qualquer limitacdo temporal. Uma interpretacdo que também vinculasse a
reclamacdo de créditos do administrador de insolvéncia do processo de
insolvéncia principal as normas internas eslovenas sobre a reclamacéo de créditos
que se aplicam aos credores, estaria em conflito com as normas em matéria de
reclamacdo e verificagdo de créditos que vigoram noutros Estados-Membros
(como, no presente caso, na Austria). Em matéria de reclamacéo e verificacdo de
créditos, na Austria, aplicam-se regras diferentes das que vigoram na Eslovénia, o
que significa que a aplicacdo do artigo 32.°, n.° 2, do Regulamentown.®,1346/2000,
na pratica, seria impossivel caso tal aplicacdo ficasse subordinada ao\disposto, no
artigo 59.°, n.°2, do ZFPPIPP.E compreensivel que Oy administader ‘de
insolvéncia do processo de insolvéncia principal reclame unicamentenos créditos
que tenham sido devidamente reclamados ou verificados conferme, a legislacéo
nacional. Nesse caso, devido ao termo do curtoypraze de trés meses, para o
administrador de insolvéncia do processogde “insolvéncia “principal seria
efetivamente impossivel o exercicio do dirgitopreviste ne, artigo 32.°, n.° 2, do
Regulamento n.° 1346/2000, porque, dentro desse“prazo, 0s créditos dos credores
do processo principal na Austria ndo tifiham side, ainda ‘devidamente reclamados,
examinados ou verificados. De facte;,0 @bjetivo dayreclamacdo dos créditos pelo
administrador de insolvéncia, nos termaos,do artigo 32:° do referido regulamento,
consiste em simplificar o processo e fazé-loyde;modo a que, por exemplo, através
de apenas uma reclamacéosejam trapsferidosipara o processo secundario auxiliar
todos os creditos ja reclamados ewerificadoswio processo principal. Na verdade, o
[presente] processo principal €, um, dos,principais processos de insolvéncia na
Austria, durante o gual 0s'erédores,rectamaram os seus créditos durante um maior
periodo de temp@, em conformidade, com o direito austriaco. Foram realizadas
varias audiéneias dewverificagao de créditos ao longo de um periodo de alguns
anos, tendo a,ultima audiéncia.sido realizada em 2 de outubro de 2018. Tendo em
vista umasaplicacédo“eficaz do disposto no artigo 32.°, n.° 2, do Regulamento
n.° 1346/2000, é, portanto, indispensavel que a aplicacdo da referida disposicéo
ndo se, limite ag prazo aplicavel aos credores de acordo com o disposto na
legislacdo, “nacional™ (artigo 59.°, n.°2, do ZFPPIPP). O Regulamento
n.°4346/2000,%enguanto ato do Direito da Unido Europeia com efeito direto,
prevalece,sobre o ZFPPIPP. Assim, ndo é admissivel uma interpretacdo que
impossibilite a aplicacdo eficaz dos direitos do administrador de insolvéncia do
processe principal, que garanta a protecédo dos direitos e a igualdade de tratamento
dos credores. Caso contrario, os credores do processo secundario encontrar-se-iam
numa situacdo mais favoravel do que os credores do processo principal.

Argumentos do administrador de insolvéncia do processo de insolvéncia
secundario

O administrador de insolvéncia do processo de insolvéncia secundario alega que o
indeferimento da reclamacdo de créditos apresentada pelo administrador de
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insolvéncia do processo principal € uma consequéncia da sua apresentacdo
intempestiva nos termos do direito esloveno. Através dessa decisdo, o tribunal
aplicou o direito nacional conforme ao artigo 4.°, n.°1, do Regulamento
n.° 1346/2000, o qual prevé que, salvo disposicdo em contrario do mesmo
regulamento, a lei aplicavel € a lei do Estado-Membro em cujo territdrio foi aberto
0 processo. O Regulamento n.° 1346/2000 n&o prevé um prazo dentro do qual os
administradores de insolvéncia podem aproveitar a possibilidade de uma
reclamacéo de créditos posterior noutros processos de insolvéncia contra 0 mesmo
devedor. A este respeito, 0 argumento de que os administradores de insolvéncia
ndo estdo vinculados a nenhum prazo € contrariado pelo referido ambito de
aplicacdo do direito nacional, como definido pelo artigo 4.°, n.%1,\do referido
regulamento. O artigo 32.°, n.° 2, do Regulamento n.® 1346/2000,naondaorigem a
um instituto juridico especial que se distinga da reclamacdo de\créditos; a referida
disposicdo apenas prevé a possibilidade de o administradon, de “insolvéncia
reclamar os créditos na qualidade de representante d@s eredores, em nome e por
conta deles, o que, em conjunto com a teoria geral do direito, fundamenta também
a reserva, prevista pelo mesmo artigo, segundo.e,qual, 0s credoresitém o direito de
se opor a referida reclamagdo ou de a retirafs ©s prazes processuais, que devem
ser aplicados a todos os sujeitos de forma, idéntica ou que ndo podem ser
diferentes em funcédo do representante do credorjsdo*fixados por forma a garantir
a correta tramitagdo do processoqde Mmsolvéncias, Atese segundo a qual os
administradores de insolvéncia de outros\pracessos desinsolvéncia abertos contra
um mesmo devedor ndo estaominculades a qualquer prazo poderia conduzir a uma
estagnacgéo do processo ou dimitar os,direitos dos credores que tenham cumprido e
devessem cumprir 0s sgus“atosydentro dos¢prazos estipulados. Além disso, a
propria interpretacdo segundo a,qual apenas os credores locais ou os credores do
processo secundarig estagssujeitossa umiprazo de caducidade e devem suportar as
consequéncias deésuma atuacdeintempestiva, enquanto os credores do processo
principal podem livremente exa qualquer momento reclamar os seus créditos no
processo seeundarioy), eonduziria a uma desigualdade de tratamento entre o0s
credores. No precesse,sectindario aqui em causa ndo existiam impedimentos a que
os credores do processo de insolvéncia principal apresentassem, dentro do prazo
estabelecido, a reclamacéo de créditos; ndo tendo atuado nesse sentido, mostra-se
conformesaes principios gerais de direito a interpretacdo segundo a qual aqueles
devem,suportaras mesmas consequéncias que suportam os credores nacionais em
caso de“reclamacdo intempestiva. A referéncia feita pelo administrador de
insolvéneia do processo de insolvéncia principal & longa duragdo da verificagdo
dos créditos no processo de insolvéncia principal ndo € pertinente, visto que o
artigo 32.°, n.° 2, do Regulamento n.° 1346/2000 refere uma reclamagéo posterior,
noutro processo, de créditos reclamados e ndo de créditos verificados.

ELEMENTOS ESSENCIAIS DO LITIGIO

A questdo juridica essencial é a de saber se a reclamagéo noutros processos, pelos
administradores de insolvéncia dos processos principais ou de qualquer outro
processo secundario, de créditos que foram ja reclamados no processo no qual os
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administradores de insolvéncia foram designados, esta sujeita aos prazos que se
aplicam a reclamacéo de creditos dos credores segundo a legislacdo do Estado
onde aquele processo é tramitado, ou se o Regulamento n.° 1346/2000 prevé, no
seu artigo 32.°, n.° 2, um direito especial do administrador de insolvéncia de
reclamar creditos noutros processos de insolvéncia sem qualquer limitacdo
temporal.

Se, para a reclamacdo de créditos nos termos do artigo 32.°, n.°2, do
Regulamento n.° 1346/2000, forem aplicéveis as regras respeitantes a reclamacao
de créditos dos credores previstas pela lei do Estado-Membrosonde o0s
administradores de insolvéncia reclamaram os créditos, entdo, no, presente, caso,
dever-se-a, ao abrigo do artigo 296.°, n.° 5, do ZFPPIPP, lido em,conjugacao‘com
0 artigo 59.°, n.° 2, da mesma lei, indeferir a reclamacéo de“eréditos‘apresentada
pelo administrador de insolvéncia do processo principal.

Se, para a reclamagdo de créditos nos terme@s de artige .32.%..° 2, do
Regulamento n.° 1346/2000, ndo forem aplicaveis '@s,prazosssupramencionados,
por se tratar de um direito especial do administrador de ‘insolvéncia que ndo esta
sujeito ao prazo aplicadvel a reclamacdo<de, créditos dos “credores, dever-se-a
considerar a reclamacédo e incluir os créditos na posteriondistribuicdo da massa
insolvente no &mbito do processo de insalvéncia seeundario:

FUNDAMENTOS DA QUESTAQ PREJUDICIAL

A questdo suscitada incide, substancialmente na prossecucdo do processo
secundario, porquantopenfuncgdo da resposta dada, os credores que reclamaram
créditos no processo de mselvéncia,principal participardo ou ndo nas distribuicoes
posteriores da ‘massa .insolvente “no processo secundario. A analise da
jurisprudénciaydo Teikunal deJusti¢a da Unido Europeia revela que o Tribunal de
Justica ainda'nado,se prxonuneiow, Sobre um caso idéntico. A aplicagdo do Direito da
Unido gambém naoe elara'por forma a ndo deixar qualquer davida (teoria do acte
clair, C-283/81 — GILRIT®).

Porium lade, para efeitos de interpretacdo do artigo 32.°, n.° 2, do Regulamento
n.°*4.346/2000, émecessario comecar pelo objetivo da abertura de um processo de
insolvénecia secundario. O considerando 19 do referido regulamento dispbe que os
processos, de Thsolvéncia secundarios podem ter diferentes finalidades, para além
da protegdo dos interesses locais. Pode acontecer, por exemplo, que o patriménio
do devedor seja demasiado complexo para ser administrado como uma unidade,
ou que as diferencas entre 0s sistemas juridicos sejam t&o substanciais que possam
surgir dificuldades decorrentes da extensdo dos efeitos produzidos pela lei do
Estado de abertura do processo a outros Estados em que se encontrem situados 0s
bens. Por esse motivo, o administrador de insolvéncia do processo principal pode

5 EU:C:1982:335.
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requerer a abertura de um processo secundario sempre que a administracao eficaz
do patrimonio assim o exija.

O considerando 20 do Regulamento n.° 1346/2000 salienta que 0 processo
principal e os processos secundarios apenas podem contribuir para uma eficaz
liquidacdo do ativo se houver uma coordenacdo dos processos paralelos
pendentes. Uma estreita colaboracdo entre os diversos administradores de
insolvéncia baseada, nomeadamente, num suficiente intercdmbio de informagdes
é, aqui, uma condicdo essencial. Para assegurar o papel dominante do processo
principal, devem ser atribuidas ao administrador de insolvéncia deste,processo
diversas possibilidades de intervengdo nos processos secundarios Simultaneamente
pendentes.

Segundo o considerando 21 do Regulamento n.° 1346/2000, qualquer, credorque
tenha residéncia habitual, domicilio ou sede na Uniédo deve ter o direito de
reclamar os seus créditos sobre o patrimonio do.devedor,em, cada ‘processo de
insolvéncia pendente na Unido. Para assegurar umntratamento equitativo dos
credores, a distribuicdo do produto terd, porém, de ser ceordenada. Cada credor
deve poder conservar o que tiver obtido no@mbite,de um¢roeesso de insolvéncia,
mas sO deve ter direito a participar na distribuicdo ‘do ‘ativo noutro processo
quando os credores do mesmo grath, tiverem “obtido ‘uma quota de rateio
equivalente com base no respetivo credito.

Resulta das consideracfes precedentessigueno “Regulamento n.° 1346/2000 visa
permitir um funcionamento eficiente e “eficaz dos processos de insolvéncia
transfronteiricos ®, garantir um, tratamento equitativo dos credores na Unido, bem
como melhorar o exercigio dos seus direitos .

O Regulamento n.2,1346/2000 estabelece, quanto as matérias por ele abrangidas,
normas uniformes sebre @ conflito de leis que substituam, no respetivo &mbito de
aplicacdo, as'normas internasde direito internacional privado 8. Salvo disposicdo
em contrarie, deve aplicar-se a lei do Estado-Membro de abertura do processo (lex
concursus), a‘gqualhdeverd ser aplicada tanto aos processos principais como aos
pracessestlocais."O censiderando 23 do Regulamento n.° 1346/2000 dispde que a
lex concursus,determina todos os efeitos processuais e materiais dos processos de
insolvéncia e regula todas as condi¢cbes de abertura, tramitacdo e encerramento
dos, processos de insolvéncia. O artigo 28.° do mesmo regulamento responde a
estas‘exigéncias, dispondo que, salvo disposicdo em contrario, a lei aplicavel ao
processo-secundario é a do Estado-Membro em cujo territorio tiver sido aberto o
processo secundario. O que esta compreendido no ambito da lei aplicavel €

6 Acérdao do Tribunal de Justica no processo C-116/11, Bank Handlowy und Ryszard Adamiak
(EU:C:2012:308).

7 Acérddo do Tribunal de Justica no processo C-47/18, Skarb Panstwa Rzeczpospolite Polskie
(EU:C:2019:754).

8 Considerando 23 do Regulamento n.° 1346/2000.
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regulado pelo artigo 4.°, que consta das disposicGes gerais. Nesse ambito estdo
incluidas, entre outras, as regras relativas a reclamacéo, verificacdo e aprovacao
dos créditos [artigo 4.°, n.° 2, alinea h), do Regulamento n.° 1346/2000] e as
regras de distribuicdo do produto da liquidacdo dos bens [artigo 4.°, n.° 2, alinea
1), do Regulamento n.° 1346/2000].

O artigo 32.°, n.° 2, do Regulamento n.° 1346/2000, para além de afirmar que os
administradores de insolvéncia do processo principal e dos processos secundarios
estdo habilitados a reclamar nos outros processos 0s créditos ja reclamados no
processo para 0 qual tenham sido designados (com excecdo da previséao de uma
condicdo adicional e da reserva de um direito dos credores), ndo, contémiregras
que permitam concluir de forma inequivoca de que modo esSsa reclamacao, de
créditos deve ser tratada. Também ndo é claro se sdo igualmentesaplicaveis a
reclamacdo efetuada pelos administradores de insolvénciasnos‘termes do,artigo
32.°,n.° 2, do Regulamento n.° 1346/2000 os prazos previstos no direitoresloveno
para a reclamacgdo de creditos para os credoresgincluindo no<quesrespeita as
consequéncias de uma reclamacéo apresentada fora de‘praza.

O ZFPPIPP néo regula a situagdo previstaing artigo,32:%; n:¢,. 2 do Regulamento
n.° 1346/2000, a qual também ndo estayregulada no,precesso de distribuicdo da
massa insolvente. No &mbito da distribuicdo geral'da massa insolvente apenas sdo
considerados os créditos que, no ambite,de‘tm processo de insolvéncia, tenham
sido reclamados tempestivamente %, bem“como o0s créditos privilegiados
expressamente indicados e os'créditos respeitantes ao pagamento de impostos, 0s
quais ndao devem ser reclamades noyprocesso de insolvéncia e se consideram
reclamados tempestivamente®, “\Esses, créditos devem ser incluidos pelo
administrador de insolvéncia na, lista,principal ou complementar dos créditos
verificados.

CONCLUSAQ

A interpretacdo dadaspele Tribunal de Justica da Unido Europeia permitira ao
orgao jurisdicional de recurso decidir em conformidade com o objetivo perseguido
peloartige,32.°, n.° 2, do Regulamento n.° 1346/2000.

QUESTAO PREJUDICIAL

A luz\do que precede, o Visje sodis¢e v Ljubljani (Tribunal de Recurso de
Liubliana) submete, nos termos do artigo 267.°, segundo paragrafo, em
conjugacdo com o artigo 267.°, primeiro paragrafo, alinea b), do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia, a seguinte questdo prejudicial:

o Artigo 358.° do ZFPPIPP.

10 Artigo 296.°, n.° 6, do ZFPPIPP.
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«Deve o artigo 32.°, n.° 2, do Regulamento n.° 1346/2000 ser interpretado no
sentido de que sdo aplicaveis a reclamacdo de créditos num processo de
insolvéncia secundario apresentada pelo administrador de insolvéncia (“sindico”)
do processo de insolvéncia principal as normas relativas aos prazos de reclamacao
de créditos dos credores e as consequéncias da reclamacao intempestiva previstas
pela lei do Estado no qual é tramitado o processo secundario?»

[omissis]
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